
 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA, CONSELHEIRA RELATORA DA QUINTA 

RELATORIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

TOCANTINS, DOUTORA DÓRIS DE MIRANDA COUTINHO, PALMAS-TO. 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDENADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA DE ARAGUAÍNA 

PROCESSO N° 4546/2021 

EXERCÍCIO: 2020 

 

RESPONSÁVEL CITADO: 

FABIANO FRANCISCO DE SOUZA - GESTOR 

 

 

Senhora Conselheira, 

 

FABIANO FRANCISCO DE SOUZA, GESTOR, já devidamente 

qualificados nos autos em epígrafe, comparecem com respeito e acatamento à 

presença de Vossa Excelência para apresentarem ALEGAÇÕES DE DEFESA 

ESPECIFICAMENTE em relação aos itens contidos no r. DESPACHO Nº 636/2022-

RELT5, dos autos supra, que determinou abertura de vista do processo, via diligência, 

para oferecerem justificativas ou defesa, obedecendo pontualmente  as numerações 

contidas mesmo, o que de pronto e regimentalmente se atendem e o fazem, expondo, 

aduzindo e ao final requerendo juntada de documentos. 

 

 

 



 

1- DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A ilustre Conselheira Relatora do Egrégio Tribunal de Contas do Estado 

do Tocantins nos apresenta citação, versando sobre a detecção de eventuais falhas, 

quando da análise da PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ORDENADOR DE DESPESAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA DE ARAGUAÍNA, durante o exercício 

de 2020. 

 

De plano, procuraremos elucidar as pendências enfocadas tomando por 

base o próprio RELATÓRIO DE ANÁLISE Nº 288/2022, levando sempre em 

consideração a pontuação enumeração elencada no DESPACHO Nº 636/2022-

RELT5, com o fito de auxiliar a apreciação de nossa Justificativa e a elaboração da 

Análise de Defesa, e pareceres do Corpo Especial de Auditores e representante do 

Ministério Público de Contas. 

 

Ressalte-se que as falhas elencadas por essa Colenda Corte de 

Contas, em hipótese alguma caracterizam improbidade administrativa, pois não 

comprovam malversação dos recursos públicos nem tampouco causaram prejuízo ao 

erário, logo não há dano ao patrimônio público, no máximo podem ser consideradas 

falhas meramente técnicas (atecnias), portanto, absolutamente sanáveis. 

 

2. MÉRITO 

 

 

1. Déficit orçamentário de R$10.888.161,34, ao comparar a despesas realizada de 

R$25.781.781,54 com as transferências recebidas de R$14.478.718,46 (receita 



 

arrecadada de R$275.828.079,69-transferencias concedidas R$260.934.456,49= 

R$14.893.620,20) (item 4.1. do relatório). 

 

No que se refere ao item supracitado, cumpre notar que não houve 

déficit orçamentário no exercício de 2020 como aponta o ilustre técnico analista 

, pedimos reanalise deste item conforme a seguir;  

A receita arrecadada no exercício foi no valor de R$ 275.828.079,69, 

conforme balanço orçamentário (DOC.01), mas as transferências recebidas no 

importe de R$ 14.478.718,46, conforme balancete de verificação na conta contábil 

4.5.1.00(DOC.02), totalizando o ingresso de recursos no valor de R$ 

290.306.798,15.  

O valor das despesas empenhadas foi de R$ 25.781.781,54, conforme 

balanço orçamentário (DOC.01), mas as transferências concedidas na ordem de R$ 

260.934.456,49, conforme balancete de verificação na conta contábil 

3.5.1.00(DOC.02), totalizando o dispêndio no valor de R$ 286.716.238,03. 

Pois bem. Dos R$ 290.306.798,15 de ingressos - R$ 286.716.238,03 

de dispêndio = R$ 3.590.560,12, e considerando o superávit financeiro do exercício 

anterior no valor de R$ 3.039.642,13 registrado no Balaço Orçamentário(DOC.01)),  

logo a Secretaria Municipal da Fazenda é SUPERAVITÁRIA em R$ 6.630.202,25.  

Isto posto, requer análise dos esclarecimentos ora apresentados, visto 

que sanado o conflito de informação, não havendo, pois razões para qualquer medida 

repreensiva. 

 



 

2. As providências adotadas para regularização da contas nº 1.1.3.4 -créditos por 

dano ao patrimônio no valor de R$7.009.877,98, montante deve ser contabilizado  no 

ativo permanente, nos termos da IN/TCE/RO nº 04/2016. (item 4.3.1.1.1 do relatório). 

 

Créditos por danos ao patrimônio os créditos por danos ao patrimônio 

englobam os decorrentes de créditos administrativos (cobrança administrativa) E 

JUDICIAIS, que são registrados na contabilidade após apurado seu valor e definida a 

responsabilidade do devedor. Atualmente, os créditos inadimplentes estão 

registrados no BALANÇO PATRIMONIAL no saldo de R$ 7.009.877,98. 

 

NO CASO, ESSA QUANTIA DE R$ 7.009.877,98 FOI 

CONTABILIZADA NA CONTA CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO POR 

TRATAR DE BLOQUEIOS JUDICIAIS EM CONTA CORRENTE DO ENTE PÚBLICO 

conforme faz prova documentação anexa. (DOC. 03) 

 

3. O registro contábil orçamentário e patrimonial da contribuição patronal vinculada 

ao Regime Próprio de Previdência Social atingiu 12,98%, inferior ao percentual de 

16% informado no anexo único da Portaria nº 246/2020, (item 6.1.1, quadro 21). Item 

3.1.2 da IN TCE/TO nº 02/2013-Gravíssima; 

4. O registro contábil orçamentário e patrimonial da contribuição patronal vinculada 

ao Regime Geral de Previdência Social atingiu 12,58%, inferior ao percentual de 22% 

informado no anexo único da Portaria nº 246/2020 .(item 6.1.2, quadro 22). Item 3.1.2 

da IN TCE/TO nº 02/2013-Gravíssima. 

 

Quanto ao Regime Próprio de Previdência e Regime Geral, em que o 

técnico analista aponta o não recolhimento da contribuição previdenciária , o mesmo 

levou em consideração o total geral dos proventos e não o valor que incide a 



 

base da Previdência Municipal e Regime Geral  Ocorre que, no nas contas 

contábeis 311201(RGPS) e 311111 (RPPS) esta registrados o valor da remunerações 

dos proventos contabilizado no elemento 3.1.90.11 e 3.1.90.92, que é o vencimentos 

com total de proventos, e consta proventos como  verbas indenizatórias, SENDO 

QUE, sobre as  verbas indenizatórias não há incidência de contribuição do 

RPPS e RGPS. 

 

CONTRIBUIÇÃO PATRONAL REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA 

 

 

Nesse caso, o analista considerou o valor total de proventos como 

base de cálculo do RPPS, que foi na ordem de R$ 5.065.925,99, sem descontar as 

verbas indenizatórias, conforme Lei Municipal nº 2855 de 26 de julho de 2013 em 

anexo(DOC.04). SENDO A BASE DE CÁLCULO DO RPPS O VALOR DE R$ 

4.077.938,76, conforme Resumo Mensal da Folha em anexo, com Base de 

Previdência Municipal (RPPS) (DOC.05).   

   

Ademais, para que não paire, mas nenhuma dúvida segue tabela 

abaixo como valor base de Cálculo da Previdência Municipal, no órgão Secretaria 

Municipal da Fazenda de Araguaína, conforme Resumo Mensal da Folha, com o total 

de Base de Previdência Municipal (RPPS) (DOC.05); 

 

 

 

 



 

IMPAR/RPPS 

MÊS REF. BASE PREVIDENCIA MUNICIPAL 

JANEIRO 321.933,52 

FEVEREIRO 318.445,02 

MARÇO 305.281,58 

ABRIL 320.540,74 

MAIO 322.567,55 

JUNHO 325.551,26 

JULHO 313.340,68 

AGOSTO 314.021.,83 

SETEMBRO 314.021,87 

OUTUBRO 336.328,22 

NOVEMBRO 295.217,31 

DEZEMBRO  295.344,59 

13º SALÁRIO 295.344,59 

TOTAL GERAL 4.077.938,76 

 

Esclareça-se por oportuno, que o recolhimento de contribuição patronal 

Regime Próprio referente ao exercício de 2020 foi no valor de R$ 657.653,44, 

conforme quadro 21 do relatório de Análise.  SENDO O VALOR DA BASE DE 

CÁLCULO DA PREVIDÊNCIA O IMPORTE DE R$ 4.077.938,76, conforme tabela 

acima, apura se um percentual de contribuição de 16,12%. Segue abaixo memória de 

cálculo; 

 

 

 



 

DENOMINAÇÃO VALOR 

Despesas com pessoal Regime Próprio base 

Previdência  

                  R$ 

4.077.938,76 

Total das Contribuições Previdenciárias Regime 

Próprio  

                     R$ 

657.653,44 

Percentual apurado com 

contribuição patronal  

16,12% 

 

 

Observe Excelência, que o próprio técnico do TCE afirma a Secretaria 

Municipal da Fazenda de Araguaína está REGULAR com o recolhimento de 

contribuição Patronal do RPPS, conforme no quadro 21 do relatório análise; 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Desse modo excelência, resta provado a Secretaria Municipal da 

Fazenda de Araguaína cumpriu com suas obrigações patronais junto ao regime 

próprio de previdência, de acordo o fixado no art. 38, § 6º da Lei Municipal nº 

2.324/2004(DOC.06), portanto, sanada a impropriedade. 

 

CONTRIBUIÇÃO PATRONAL REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

 

 

No caso em tela, o analista considerou o valor total de proventos como 

base de cálculo do RGPS, que foi na ordem de R$ 2.126.242,97, sem descontar as 

verbas indenizatórias, conforme tabela de incidência do RGPS em anexo (DOC.07). 

Sendo a base de cálculo do RGPS o valor de R$ 1.244.764,72, conforme Resumo 

Mensal da Folha em anexo, com Base de Previdência Regime Geral (RGPS) 

(DOC.08).   

   



 

 

Ademais, para que não paire, mas nenhuma dúvida segue tabela 

abaixo como valor base de Cálculo da Previdência RGPS e valor devido ao RGPS, 

no órgão Secretaria Municipal da Fazenda de Araguaína, conforme Resumo Mensal 

da Folha, com a Base de Previdência Municipal (RGPS) (DOC.08); 

 

 

INSS 

MÊS REF. BASE PREVIDENCIA RGPS 

JANEIRO 103.944,56 

FEVEREIRO 101.350,52 

MARÇO 111.447,65 

ABRIL 103.100,93 

MAIO 99.641,27 

JUNHO 92.952,91 

JULHO 91.317,82 

AGOSTO 93.641,58 

SETEMBRO 89.014,91 

OUTUBRO 97.760,86 

NOVEMBRO 88.672,67 

DEZEMBRO 85.345,92 

13º SALÁRIO 86.573,12 

TOTAL GERAL 1.244.764,72 

 

 



 

Esclareça-se por oportuno, que o recolhimento de contribuição patronal 

Regime Geral referente ao exercício de 2020 foi no valor de R$ 267.524,98, conforme 

quadro 22 do relatório do relatório de análise.  Sendo o valor da base de cálculo da 

previdência o importe de R$ 1.244.524,98, conforme tabela acima, apura se um 

percentual de contribuição de 21,49%. Segue abaixo memória de cálculo; 

 

DENOMINAÇÃO VALOR 

Despesas com pessoal Regime Geral base 

Previdência  

                  R$ 

1.244.524,98 

Total das Contribuições Previdenciárias Regime 

Geral  

                     R$ 

267.524,98 

Percentual apurado com contribuição patronal  21.49% 

 

Desse modo excelência, resta provado que o Secretaria Municipal da 

Fazenda de Araguaína cumpriu com suas obrigações patronais junto ao regime geral, 

e não houve prejuízo a nenhum servidor, restando, portanto, sanada a impropriedade. 

 

3. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS E DOS PEDIDOS 

 

Isto posto, diante de todos os argumentos acima elencados e de toda a 

documentação ora anexada, vem, perante Vossa Excelência requerer sejam 

recebidas e consideradas as presentes justificativas, para que enfim, sejam as contas 

julgadas REGULARES, ainda que com RESSALVAS, tudo por ser da mais humana 

justiça. 

 

 

 



 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Palmas, na data do protocolo. 

 

 

FABIANO FRANCISCO DE SOUZA 
 GESTOR 
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